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- SUPLEMENTO

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

LEI N.° 494

Em nome da Naglio, o Congresso da Reptblica de-
creta, e eu promulgo, a lei seguinte:

Artigo 1.° E criado o Ministério do Trabalho e Pre-
vidéncia Social, do qual ficam dependentes os servigos
do trabalho, previdéncia social e subsisténcias, e ainda
os de comunicacgdes, excluida a viag80 ordinéria.

Art. 2.° Os servigos do Ministério do Trabalho e Pre-
vidéncia Social sfio distribuidos por duas direcgdes ge-
rais, duas inspecgdes, trés administragdes auténomas e
uma direcgdo fiscal, a saber:

a) Direcglio Geral do Trabalho;

b) Direcgdo Geral de Previdéncia Social e Subsistén-
cias;

¢) Inspecgiio do Trabalho;

d) Inspeccdio de Previdéncia Socialy
- €) Administracio Geral dos Correios e Telégrafos;

_f) Administragio dos Caminhos de Ferro do Estado;

9) Administracio do Porto de Lishoa;

k) Direcgiio Fiscal da Exploragiio dos Caminhos de
Ferro.

§ tnico. Junto déste Ministério funcionam as seguintes
corporacgdes:

Conselho Superior do Trabalho;

Conselho Superior de Previdéncia Social ;

Conselho de Administracio dos Caminhos de Ferro
do Estado;

Conselho de Administracio do Pérto de Lisboa;

- Conselho de Tarifas. .

Art. 3. A Direccdo Geral do Trabalho competem os
seguintes servicos: fiscalizacio da execucdo das leis e
regulamentos sobre o trabalho; higiene, salubridade e
seguranga dos lugares de trabalho; laboratério de hi-
giene profissional; jornas, salirios e contratos de tra-
balho; conflitos operarios; desastres de trabalho; inla-
bor; tribunais de &rbitros avindores; agéncias de co-
loca¢do; provas de geradores e motores; instalagBes
de oficinas, maquinas operatérias e iga-cargas; inquéri-
tos; estatistica; boletim do trabalho; estudos da legis-
lagio operdria; estudos sObre industrias especiais e
sobre as condicdes do trabalho na indéstria caseira;

congressos; relacdes com as instituicdes estrangeiras’
expediente do Conselho Superior do Trabalho.

Art. 4.° A Direcgso Geral de Previdéncia Social com-
petem os seguintes servigos: assodiagles de classe; as-
sociagdes de socorro miutuo o cilculos de seguro destas
associagbes; seguros contra desastres, invalidez, velhice,
inlabor; caixas de pensfio; caixas econémicas; coopera-
tivas ; habitagdes econémicas; inquéritos relativos & si-
tuacdo do operariado; custo da vida; subsisténcias; bo-
letim da Previdéncia Social; estudos da legislagdo; es-
tatistica; congressos; relagdes com a Fédération Inter-
nationale e com o Bureau Internationale Permanent de la
Mutualité.

Art. 5.° Passam desde ja4 para o Ministério do Tra-
balho e Previdéncia Social, com as respectivas verbas
orcamentais, os servigos e os funcionarios subordinados
as seguintes dependéncias do Ministério do Fomento:

A 3.2 Secglio da 1.* Repartigio e a 2.* Repartiglio
da Direcgdo Geral do Comércio e Inddstria;

As inspeccdes das circunscrigdes industriais;

A 2.2 Repartigio da Direcgdo Geral de Obras Puabli-
cas e Minas, exceptuando os servigos técnicos de obras
piblicas n3o especificados e a parte relativa ao restanto
pessoal de obras publicas;

A Administragiio Geral dos Correios e Telégrafos;

A Administragio dos Caminhos de Ferro do Estado;

A Exploragio do Porto de Lisboa;

A Direccio Fiscal da Explora¢gio dos Caminhos de
Ferro.

Art. 6.° Ser4 criada para funcionar neste Ministério

"uma Repartigdo de Contabilidade, dependente da Direc-

¢80 Geral de Contabilidade Publica.

Art. 7.° O Govérno nomears o pessoal que for indis-
pensével para a constituigdo e funcionamento deste Mi-
nistério.

§ unico. Os vencimentos serfio os correspondentes is
respectivas categorias dos quadros do Ministério do Fo-
mento.

Art. 8.° Ao pessoal que transitar para éste Ministério
s30 reconhecidos os direitos adquiridos.

.. Art. 9.° Os vogais do Conselho Superior do Trabalho

~ou &a Previdéncia Social, pertencentes. & classe operaria,
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tem direito a indemniza¢des correspondentes aos salé-
rios que perderem por assistirem as sessdes.

Art. 10.° Independentemente do pessoal que prestava
servico nas repartigdes e servigos transferidos para éste
Ministério serfio igualmente transferidos, com as respec-
tivas verbas orgamentais, os empregados doutras repar-
tiqges e servigcos do Ministério que puderem ser dispen-
sados. '

Art. 11.° O Govérno deveri decretar em diplomas
especiais :

1.° A distribui¢do e regulamentag¢dio dos servigos déste
Ministério; .

2.° A organizagio dos servigos técnicoes industriais,
estabelecendo o quadro do pessoal e as condigdes do seu
recrutamento.

Art. 12.° E autorizado o Govérno & abrir os crédi-
tos necessirios para a exzecugio desta lei, com dispensa

(1131 3precei’cuado no artigo 6.° da lei de 29 de Abril de

Art. 13.° Durante a vigéncia da lei n.° 480, de 7 de
Fevereiro de 1916, os servigos de Subsisténcias Pabli-
cas ficam a cargo do Ministério do Trabalho e Previ-
déncia Social.

Art. 14.° Fica revogada a legislagio em contrério.

O Presidente do Ministério e Ministro das Colénias e
os Ministros das demais Repartigdes, assim v tenham en-
tendido e fagam executar. Pagos do Govérno da Repa-
blica, 16 de Margo de 1916. — Bernardino Machado —
Antonio José de Almeida — Anténio Pereira Reis — Luts
Pinto de Mesquita Carvalho — Afonso Costa— José Men-
des Ribeiro Norton de Matos— Vitor Hugo de Azevedo
Coutinho — Augusto Luis Vieira Soares— Anténio Maria
da Silva— Joaquim Pedro Martins. :
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